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A invenção do eu infantil: dispositivos
pedagógicos em ação

Maria Isabel Edelweiss Bujes
Universidade Luterana do Brasil, Programa de Pós-Graduação em Educação

Como se formou um tipo de governo dos homens

onde não se é exigido simplesmente a obedecer,

mas a manifestar, enunciando-o o que se é?

Foucault apud Larrosa.

Tecnologia do eu e educação. 1994, p. 53.

A discussão que empreendo neste trabalho1 faz

parte de uma ampla pesquisa2 que teve como foco a

análise do Referencial Curricular Nacional para a

Educação Infantil (Brasil, 1998) e cujo objetivo prin-

cipal foi o de discutir, com base no arsenal foucaul-

tiano, como se exerce o governamento3 da infância.

O Referencial Curricular Nacional para a Edu-

cação Infantil – RCN/EI ou, simplesmente, RCN – é

um documento de orientação curricular, elaborado sob

os auspícios do Ministério da Educação e posto em

circulação no início do ano letivo de 1999. Ele “inte-

gra a série de documentos dos Parâmetros Curricula-

res Nacionais” (Brasil, 1988, v. 1, p. 5). É composto

de três volumes, denominados: 1. Introdução; 2. For-

mação Pessoal e Social e 3. Conhecimento do Mun-

do. O primeiro volume traz informações de âmbito

mais geral: faz uma reflexão sobre creches e pré-es-

colas no Brasil e apresenta concepções sobre criança,

1 Agradeço aos colegas e amigos Alfredo Veiga-Neto, João

Paulo Pooli, Luís Henrique Sachi Santos e Maria Lúcia Wortmann

pela leitura desse meu texto e pelas inestimáveis sugestões.
2 Trata-se da tese de doutorado denominada Infância e ma-

quinarias (Bujes, 2001), orientada por Alfredo Veiga-Neto, do Pro-

grama de Pós-Graduação em Educação da UFRGS.
3 Utilizo o termo governamento, com a acepção de governação

ou governança, no sentido de ato de governar-(se), para distinguir

de governo – relacionado à administração superior, como poder

executivo que se encarrega da gestão do Estado, por exemplo

(Ferreira, 1986). Justifico a utilização do termo (existente no por-

tuguês antigo) a fim de diferenciá-lo de governo – que indicaria

tanto uma instância de controle político quanto uma instituição a

quem cabe o exercício da autoridade –, para significá-lo como ato

que se exerce sobre uma pessoa ou que ela exerce sobre si mesma,

para controlar suas ações. Para maiores esclarecimentos ver Bujes

(2001); Veiga-Neto (2001).
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educação, instituição de educação infantil e seus pro-

fissionais. Esse volume apresenta ainda os objetivos

gerais para a educação infantil e a forma como foram

organizados os dois outros volumes. O segundo volu-

me tem como conteúdo as questões relativas à forma-

ção (o que eu denomino mais adiante de domínio

moral). Trata dos processos relativos à constituição

da identidade e da autonomia pelas crianças. O ter-

ceiro, que se volta para o que ali se considera conhe-

cimento do mundo – tomado como um âmbito de ex-

periência –, é composto pelos seguintes eixos de

trabalho: movimento, música, artes visuais, lingua-

gem oral e escrita, natureza e sociedade e matemáti-

ca. São 468 páginas, no conjunto dos três volumes,

que têm por finalidade orientar as práticas, as discus-

sões e a elaboração dos projetos curriculares volta-

dos para a infância nas instituições educacionais a ela

destinadas. Os volumes 2 e 3, que se incumbem mais

diretamente das sugestões de trabalho com as crian-

ças, encontram-se distribuídos pelos eixos de traba-

lho já referidos, e cada um de tais eixos é apresentado

segundo o seguinte esquema: considerações sobre a

presença do eixo – música, matemática, linguagem

etc. – na educação infantil; a criança e sua relação

com aquele eixo – a criança e o movimento, a criança

e as artes etc.; objetivos; conteúdos; orientações ge-

rais para o professor – que envolvem sempre a orga-

nização do tempo e do espaço e algumas orientações

específicas relativas ao trabalho naquele eixo – cha-

madas, via de regra, de orientações didáticas; e ob-

servação, registro e avaliação formativa.

A investigação que deu origem a esse artigo se

propôs a tornar mais explícito o caráter instrumen-

tal e técnico do RCN, concebendo-o como um meio

inventado para colocar em operação uma série de

tecnologias que têm por finalidade moldar e mode-

lar as condutas infantis. Além disso, tratou também

de apontar como tal propósito está conectado com

objetivos políticos mais amplos de gestão social. A

perspectiva em que se moveu o estudo, portanto, foi

a de enfatizar em suas análises o caráter histórico e

político do Referencial. Isso implicou mostrar como

as opções nele presentes – que dizem respeito aos

saberes que o orientam, aos arranjos que o compõem,

aos saberes que põe em marcha, às palavras de or-

dem que faz ressoar etc. – não passam de escolhas

arbitrárias de um grupo social e profissional hege-

mônico, e são nele incorporadas de tal forma que

passam a ser vistas como naturais e não passíveis de

discussão. O acento nesse caráter inventado e a

desnaturalização que disso decorre servem exata-

mente para estabelecer um contraponto com algu-

mas crenças longamente cultivadas, especialmente

no campo educativo. Trata-se de crenças que nos

prometeram o desenvolvimento, o progresso, a eman-

cipação da humanidade pelo uso correto da razão e

pelo cultivo da verdade. Ideais que, aliados aos de

autonomia e de cidadania, são algumas das pedras-

de-toque do projeto moderno para a educação, e com-

põem, sem dúvida, a racionalidade que orienta o

RCN. E, com relação a esses ideais, talvez fosse aqui

interessante lembrar Lyotard, o crítico das metanar-

rativas modernas, nessas suas palavras da década

de 1980 e hoje mais do que atuais:

A modernidade, desde pelo menos dois séculos, ensi-

nou-nos a desejar a extensão das liberdades políticas, das

ciências, das artes e das técnicas. Ensinou-nos a legitimar

esse desejo porque esse progresso, dizia, devia emancipar a

humanidade do despotismo, da ignorância, da barbárie e da

miséria. A república é a humanidade cidadã. Esse progresso

prossegue hoje, sob a designação mais vergonhosa de de-

senvolvimento. Mas tornou-se impossível legitimar o desen-

volvimento através da promessa de uma emancipação da

humanidade inteira. Essa promessa não foi cumprida. O per-

júrio não foi devido ao esquecimento da promessa; é o pró-

prio desenvolvimento que impede de a cumprir. O neo-anal-

fabetismo, o empobrecimento dos povos do Sul e do Tercei-

ro-Mundo, o desemprego, o despotismo da opinião e portan-

to dos preconceitos repercutidos pelos media, a lei de que é

bom o que é “performativo”? isto não é devido à falta de

desenvolvimento, mas ao desenvolvimento. É por isso que

já não ousamos chamar-lhe progresso. (1993, p. 114-115)

Faço esses esclarecimentos preliminares para

apontar o lugar de onde falo. Este é um trabalho que
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se filia a uma perspectiva que “questiona as bases ra-

cionalistas e humanistas sobre as quais a sociedade

moderna estabelece a concepção de si mesma” (Usher

& Edwards, 1994, p. 83). O que se abandonam são

algumas certezas e alguns ideais modernos: o centra-

mento do sujeito – racional, autônomo, livre, estável,

soberano, no controle de suas ações (ou capaz de che-

gar a ser tudo isso) –, a crença no modelo de raciona-

lidade científica instaurado pelo Iluminismo, a idéia

de que há um mundo cujo inevitável progresso se al-

cançará pela marcha perfectiva da História. O que as

formulações pós-estruturalistas colocam em xeque é

a moderna idéia de sistemas para explicar o mundo,

brindando-nos com alguns lampejos do que se pode

tomar como uma perspectiva “desancorada” de en-

tendermos isso que tomamos como “real”: uma pers-

pectiva que se quer cética, desconfiada, problemati-

zadora. Assim, tal perspectiva propõe a inquirição

constante da verdade e das operações que a constituí-

ram como tal, e, mais especialmente, dos grandes

modelos explicativos da filosofia e da ciência moder-

nas, desafiando-nos a lançar novos olhares sobre aqui-

lo que todos pensavam conhecer (Veiga-Neto, 1995).

Utilizo-me dessas informações, ainda que sucin-

tas, a fim de mostrar para que ponto focal as minhas

investigações se movimentam. Elas assumem um re-

gistro diferente do usual e propõem outras formas de

entender-se o fenômeno da infância e sua educação

institucionalizada. Nelas, problematizo noções tradi-

cionais como pedagogia, currículo, infância, e dis-

cuto como as perspectivas de significar tais conceitos

e essa etapa da vida dos seres humanos estão de tal

modo naturalizadas que deixam pouco espaço para

que pensemos esses conceitos de outra forma e para

que ponhamos em questão os processos que vieram a

constituí-los nessa direção.

O mote central da pesquisa, que dá origem à

temática mais restrita que abordo neste artigo, foi

mostrar como o RCN assume o caráter de um dispo-

sitivo pedagógico ao pôr em marcha discursos – filo-

sóficos, morais, “científicos”... –, ao instituir práti-

cas, ao definir a organização do espaço, ao propor a

distribuição do tempo, ao orientar decisões pedagó-

gicas e administrativas que afetam, em minúcias, as

vidas das crianças pequenas, no espaço institucional

da educação infantil.

O estudo esteve interessado, portanto, em discu-

tir as relações entre infância e poder. A sua perspecti-

va foi a de fazer aquilo que Foucault denominou uma

analítica de poder. E recorro a Mitchell Dean (1999,

p. 21), a fim não só de explicitar as operações que

compõem uma analítica de poder ou de governamento,

mas também, de certo modo, de configurar o escopo

do estudo que realizei:

Uma analítica de um particular regime de práticas bus-

ca, no mínimo, identificar a emergência daquele regime, exa-

minar as múltiplas fontes de elementos que o constituem e

seguir os diversos processos e relações pelas quais estes ele-

mentos são reunidos em formas relativamente estáveis de or-

ganização e prática institucionais. Examina como este regi-

me dá origem e depende de formas particulares de conheci-

mento e como, em conseqüência disso, torna-se alvo de vá-

rios programas de reforma e mudança. Considera a dimensão

técnica ou tecnológica deste regime e analisa suas técnicas,

suas instrumentalidades e os mecanismos característicos

através dos quais opera, tenta realizar as suas metas e através

dos quais tem também uma multiplicidade de efeitos.

O que fiz, portanto, foi mostrar os modos de ope-

rar de um poder insidioso, onipresente, capilar – um

poder modesto, desconfiado mas permanente –, cuja

forma de expressão é uma maquinaria que se encar-

rega da regulação da infância – tanto uma racionali-

dade governamental4 quanto um conjunto de tecnolo-

gias que se apóiam num sistema de expertise, cujo

objetivo é tornar pensável a vida das populações, neste

caso a infantil, para nela intervir.

4 Na perspectiva foucaultiana, o adjetivo governamental não

está associado necessariamente ao envolvimento ou à ação do

Estado. O uso desta expressão – governamental – se faz para indi-

car que as práticas ou racionalidades (ou o que mais se queira

adjetivar) estão implicadas com o governamento como “condu-

ção da conduta”.
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A centralidade dos discursos

É preciso pegar as coisas para extrair delas as

visibilidades. E a visibilidade de uma época é o regime

de luz, e as cintilações, os reflexos, os clarões que se

produzem no contato da luz com as coisas.

Deleuze. 2000, p. 120

Feitas essas referências mais gerais ao escopo

do meu estudo, é preciso começar a circunscrever e

dar contornos mais definidos àquilo que vou tratar

neste artigo. Sigo, portanto, detalhando mais alguns

dos aspectos-chave dessa perspectiva “desancorada”

que me serve de inspiração.

Quando defini o RCN5 como foco principal do

meu estudo, tomei-o na qualidade de um discurso

pedagógico que articula, no interior das instituições,

jogos de poder e vontades de saber. Assim, o que es-

tava em jogo era o caráter do RCN como um disposi-

tivo, um conjunto de estratégias do qual o poder se

vale para investir-se na e sobre a infância. O que era

preciso tornar mais explícito eram as formas de ope-

rar dessas estratégias que atuam no campo pedagógi-

co. Era necessário mostrar, utilizando como recurso

o que Foucault chama de tecnologias disciplinares e

tecnologias da experiência de si, como os modelos

para conduzir a ação pedagógica propostos no docu-

mento têm por objetivo pôr em ação um conjunto de

técnicas que não são da ordem da repressão ou do

constrangimento, mas da produção e da estimulação

da subjetividade. Ou que os sujeitos infantis auto-re-

flexivos e auto-regulados que este instrumento buro-

crático pretende formar, como diz Hunter (1996,

p. 163), “são o resultado de uma iniciação incondi-

cional nas disciplinas da consciência”.

A perspectiva sobre a qual os meus estudos se

apóiam afirma que os objetos do mundo social são

construídos discursivamente, não apenas pelo uso da

linguagem falada ou escrita, mas também por meio

da utilização de sistemas de representação que nos

permitem utilizar signos e símbolos para representar

o que existe à nossa volta, seja um conceito, uma idéia

ou imagem (Du Gay et al., 1997). A “virada lingüís-

tica” é responsável por esse modo de conceber a lin-

guagem, mostrando o papel fundamental que esta de-

sempenha na instituição dos sentidos que damos às

coisas do mundo. Portanto, nessa perspectiva, os sig-

nificados não estão dados para sempre, eles são sem-

pre transitórios porque são constituídos historicamen-

te. Os significados não correspondem a uma qualidade

essencial do objeto que temos que desvelar; a essên-

cia das coisas nada mais é do que uma invenção hu-

mana, instituída nas trocas e negociações de sentido

que estabelecemos intersubjetivamente. Desse modo,

a linguagem não faz a mediação entre o que vemos e

o pensamento, ela constitui o próprio pensamento.

Assim, “quando alguém ou algo é descrito, explica-

do, em uma narrativa ou discurso, temos a linguagem

produzindo uma ‘realidade’, instituindo algo como

existente de tal ou qual forma” (Costa, 2000, p. 77).

É com base nesses raciocínios que podemos dizer que

não usamos a linguagem apenas para descrever e in-

terpretar o mundo; as linguagens que utilizamos es-

tão profundamente implicadas na instituição de práti-

cas e na constituição de identidades sociais.

Tal forma de pensar a linguagem e seu papel instituidor

de sentidos sobre isto que tomamos como o “real” nos leva

a perceber que a “descoberta” do sujeito infantil na Moder-

nidade – e a proliferação de discursos que se enunciam so-

bre ele – teve e tem efeitos muito concretos nas práticas

destinadas à sua captura e educação. Os discursos sobre as

crianças e a infância, ao se manifestarem sobre tais objetos,

não estão aí para descrevê-los em sua inteireza (eles jamais

5Ao longo da pesquisa, não me ative, no entanto, de modo

exclusivo aos discursos propostos pelo RCN. No decorrer do tra-

balho empírico, fui matizando-os com outros discursos sobre a

infância captados em outras fontes: os textos da revista Criança,

editada pelo Ministério da Educação (MEC), e materiais prove-

nientes da mídia e da mídia eletrônica estabelecem “os vínculos,

os nexos, os liames entre um jogo de proposições e uma série de

ações possíveis que têm por objetivo produzir crianças de um cer-

to tipo” (Bujes, 2001, p. 106).
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conseguiriam fazer isso), mas para manifestar e traduzir

[como disse Foucault, citado por Veiga-Neto, 1996] o que-

rer fundamental daqueles que falam. (Bujes, 2002, p. 5)

É bem por isso que o regime de visibilidade a

que foi (e continua sendo) submetida a infância, nos

tempos modernos, esteve (e está) associado à intensi-

ficação da produção discursiva sobre esse novo obje-

to, fazendo com que os fenômenos relacionados com

a população infantil passassem a ser descritos, orde-

nados, medidos, calculados, categorizados, tornando

as crianças e a infância alvos de determinadas insti-

tuições e foco de tecnologias de poder.

Assim, a analítica de governamento da infância

que produzi no meu estudo – Infância e maquinarias

(Bujes, 2001) –, e da qual decorrem algumas das dis-

cussões que apresento neste artigo, teve por objetivo

mostrar como as práticas discursivas instituídas pelo

RCN têm como finalidade mobilizar um complexo

de forças, de práticas, de saberes, constituindo um es-

forço organizado para a produção das subjetividades

infantis.

Tecnologias do eu e governamento da infância

O propósito deste artigo é examinar como as

chamadas tecnologias do eu operam quando tomam

as crianças como seus objetos. O que nele enfatizo é

como, no campo pedagógico, as proposições do RCN

fazem funcionar as pedagogias comprometidas com

o que Foucault chamou de práticas de si. A idéia é

mostrar que a invenção do sujeito infantil como um

sujeito autônomo, livre, transparentemente autocons-

ciente, visto como fonte de conhecimento e de ação

moral e política (Peters, 2000) é uma tarefa sempre

ameaçada, sempre inconclusa, que os ideais moder-

nos necessitam reafirmar constantemente. É por esta

razão que se constroem narrativas capazes de reafir-

mar tais características, tais comportamentos e sen-

sibilidades e, pela mesma razão, constitui-se tam-

bém “uma experiência tal que os indivíduos [são]

levados a reconhecer-se como sujeitos” (Foucault,

1998, p. 10). Assim, o que pretendo pôr em evidên-

cia é esse caráter inventado do sujeito infantil, ven-

do-o como produto de um processo muito complexo

de definição, de interesses vindos de muitos lugares

dispersos pela sociedade e apoiado numa produção

convergente de saberes, proveniente de pontos varia-

dos do campo do saber. Este eu capaz de um auto-es-

crutínio, que se sujeita a uma autoproblematização

para encontrar a si mesmo, este sujeito que se volta

intencionalmente para seu interior, que é visto com

um locus de pensamento e de ação, é aqui concebido

como uma invenção histórica.

Como discuti extensamente em Infância e ma-

quinarias (Bujes, 2001), os sujeitos modernos, entre

eles os infantis, foram sendo “montados” no interior

de um conjunto de práticas discursivas: um comple-

xo de narrativas sobre o eu que nossa cultura torna

disponível e que os indivíduos utilizam para relatar

os eventos de suas vidas, para atribuir a si mesmos

uma identidade no interior de uma história particular

e para dar significado à sua conduta e à dos outros

(Rose, 1996, p. 175).

Esse processo de constituição do sujeito, ou de

subjetivação,

[...] é o nome que podemos dar ao efeito da composição e

recomposição de forças, práticas e relações que lutam ou

operam para tornar os seres humanos formas diversas de

sujeitos, capazes de tomar a si mesmos como sujeitos de

suas próprias práticas ou de práticas alheias que atuam so-

bre eles. (idem, p. 171)

Como argumentam vários autores com base no

próprio Foucault (Rose, 1996; Larrosa, 1994), a ex-

periência em que os sujeitos se reconhecem como tal

é uma experiência de atribuição de sentido às pró-

prias condutas e às alheias. A experiência de si, para

Larrosa (1994, p. 43), produz-se quando o sujeito faz

certas coisas consigo mesmo: “quando se observa, se

decifra, se interpreta, se descreve, se julga, se narra,

se domina”. Isso faz com que uma série de recursos

intelectuais, constantemente refinados, sejam mobi-

lizados como mecanismos para constituir as relações

do sujeito consigo mesmo:



Maria Isabel Edelweiss Bujes

22 Set/Out/Nov/Dez  2002  Nº 21

Dispositivos de “produção de sentido”– grades de

visualização, vocabulários, normas e sistemas de julgamen-

to – não são produzidos pela experiência; eles produzem a

experiência. Essas técnicas intelectuais não nos chegam

prontas, mas têm que ser inventadas, refinadas e estabiliza-

das, para serem disseminadas e implantadas, sob diferentes

formas, em diferentes práticas – escolas, famílias, ruas, lo-

cais de trabalho, tribunais. Se utilizamos o termo “subjeti-

vação” para designar todas essas práticas e esses processos

heterogêneos por meio dos quais os seres humanos vêm a

se relacionar consigo mesmos e com os outros como sujei-

tos de um certo tipo, então a subjetivação tem a sua própria

história. E a história da subjetivação é mais prática, mais

técnica e menos unificada do que supõem as análises so-

ciológicas. (Rose, 1996, p. 25)

Assim, a experiência de si (Larrosa, 1994) depen-

de de redes de comunicação em que se produzam e se

contem histórias: está associada a esse processo de

ouvir, de contar, de ler, de inventar e reinventar histó-

rias, de participar ativamente da experiência cultural.

Para Rose (1996), os efeitos disso que é tomado

como “interior psicológico” e o amplo espectro de

outras capacidades e relações que nos formam se cons-

tituem pela conexão dos seres humanos com uma mul-

tiplicidade de outros objetos, práticas e forças. Nesse

jogo de relações e de associações é que eles se cons-

tituem como sujeitos. Portanto:

[...] eles mesmos dão origem aos fenômenos através dos quais,

em nosso tempo, os seres humanos vêem a si mesmos como

possuindo um interior psicológico, como seres desejantes,

sexuados, trabalhadores, pensantes, seres intencionados ca-

pazes de agir como sujeitos. Uma forma melhor de ver os

sujeitos, [...], é como “agenciamentos” que metamorfoseiam

ou mudam suas propriedades à medida que expandem suas

conexões, que são nada mais nada menos que as conexões

cambiantes nas quais eles estão associados. (idem, p. 172)

Assim, ao falar de um eu inventado, refiro-me a

formas de autoconsciência e de autocompreensão que

os seres humanos adquiriram ao longo de suas vidas

e das quais lançam mão para poder viver. A invenção

deste eu nada mais é do que um efeito de discursos

que constituem tanto as relações de poder quanto a

subjetividade. Discursos que definem o que pode ser

dito e pensado; quem pode falar e quando isso deve

ocorrer. Discursos que ordenam e combinam certas

palavras e que, ao mesmo tempo, excluem tantas ou-

tras (Ball apud Usher & Edwards, 1994).

Com base nas considerações precedentes, que en-

fatizam o caráter discursivo, histórico e contingente

desse processo de constituição das subjetividades e

da sua inescapável e inextricável vinculação aos jo-

gos de poder, passo a examinar, neste texto, o modo

como as tecnologias da subjetividade têm operado na

constituição de sujeitos, utilizando para isto o produ-

tivo corpo de conhecimentos que a perspectiva fou-

caultiana me oferece. O exame que faço do RCN pro-

posto pelo MEC para a educação infantil tem também

o propósito de mostrar que a experiência de si é ensi-

nada às crianças como novos membros de uma cultu-

ra, e que isso não se dá de modo aleatório. Ao mesmo

tempo em que as vivências nas creches e pré-escolas

permitem às crianças construir uma experiência do

mundo exterior, elas transmitem e constroem a expe-

riência que as crianças têm de si mesmas como sujei-

tos (Larrosa, 1994). Será de experiências de tal tipo,

identificáveis nas práticas e nos pressupostos presen-

tes no RCN, que passarei a tratar a seguir.

A tecnologia em ação: decifrar-se
e transformar-se na experiência pedagógica

A análise que faço, nesta seção, das experiên-

cias pedagógicas que visam constituir os sujeitos está

baseada numa metodologia produzida por Larrosa

(1994). Tal metodologia propõe-se a elaborar uma de-

terminada forma de problematização das práticas pe-

dagógicas que têm por finalidade a construção e a

transformação da subjetividade.

Para o autor, a experiência que os sujeitos têm

de si mesmos ocorre num processo histórico de fabri-

cação em que se entrecruzam discursos que definem

a verdade sobre o sujeito, práticas que regulam o seu

comportamento e formas de subjetividade.
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A experiência de si, então, está associada àquelas

práticas em que o sujeito faz coisas consigo mesmo.

Larrosa (1994) identifica cinco dimensões da expe-

riência de si: a ótica, a discursiva, a jurídica, a narrati-

va e a prática. Para este autor, tais dimensões – que

funcionam de modo tal que se interpenetram – mani-

festam-se nas experiências que os seres humanos fa-

zem consigo mesmos no interior de certos aparatos de

subjetivação. Seriam as experiências, no interior das

práticas pedagógicas, por exemplo, que construiriam

e mediariam a relação do sujeito consigo mesmo, a

experiência de si. Assim, no modelo teórico de inspi-

ração foucaultiana que o autor propõe,

[...] a experiência de si pode ser analisada como resultado

do entrecruzamento, em um dispositivo pedagógico, de tec-

nologias óticas de auto-reflexão, formas discursivas (basi-

camente autonarrativas) de auto-expressão, mecanismos

jurídicos de auto-avaliação e práticas de autocontrole e de

autotransformação. (p. 38)

Ao aplicar-se o seu modelo, o importante para o

autor é que as experiências selecionadas para exame

estejam dentro do espectro das chamadas práticas

pedagógicas, “nas quais o mais importante não é que

se aprenda algo exterior, um corpo de conhecimen-

tos, mas que se elabore ou reelabore alguma forma de

relação reflexiva do educando consigo mesmo”

(Larrosa, 1994, p. 36). O que o autor pretende é mos-

trar que existe uma lógica geral nos dispositivos pe-

dagógicos. As experiências em que o sujeito constrói

a relação consigo mesmo estão sujeitas a uma “gra-

mática” que possibilita múltiplas realizações.

É com base no modelo sucintamente descrito

acima que passo a examinar aquelas experiências que,

no RCN, considero emblemáticas dessa produção e

mediação pedagógica da “experiência de si”, pelas

quais as pessoas aprendem a ser pessoas dentro de

um determinado repertório de possibilidades.

O ponto de partida desta seção é tomar estas duas

ordens de preocupações – autodecifração e autotrans-

formação – como modeladoras/moduladoras das prá-

ticas que se exercem sobre as crianças, sem no entan-

to procurar demonstrar qual delas prevalece sobre a

outra. As técnicas de si vão constituir as práticas que

incitam os sujeitos tanto a decifrar-se quanto a trans-

formar-se. Tanto a conhecerem a verdade sobre si

mesmos quanto a agirem como sujeitos morais, bus-

cando efetuar em si mesmos as transformações ne-

cessárias para viver melhor.

Foucault, ao trabalhar especificamente os mo-

dos como o sujeito se constitui como objeto para si

mesmo, mostra-nos que esse processo em que o su-

jeito estabelece uma relação consigo mesmo é inse-

parável das tecnologias do eu, vistas como aquelas

práticas

[...] que permitem aos indivíduos efetuar, por conta própria

ou com a ajuda de outros, certo número de operações sobre

seu corpo e sua alma, pensamentos, conduta, ou qualquer

forma de ser, obtendo assim uma transformação de si mes-

mos com o fim de alcançar certo estado de felicidade, pure-

za, sabedoria ou imortalidade. (1995, p. 48)

O que faço neste texto, dando atenção ao deta-

lhe, é examinar como o RCN está comprometido com

certas políticas de identidade, com a fabricação de

certos tipos de sujeitos.

As operações de decifração

Analiso aqui as dimensões fundamentais que,

segundo o modelo proposto por Larrosa (1994), cons-

tituem os dispositivos pedagógicos nos quais se pro-

duz e se medeia a experiência de si. Tomando como

referência as cinco dimensões propostas pelo autor –

as dimensões ótica, discursiva, jurídica, narrativa e

prática –, delas vou valer-me para apontar como a

experiência pedagógica, proposta às crianças e suas

professoras, as faz viver uma experiência tal que as

constitui como sujeitos morais: que se percebem, se

conhecem, enfim, que se decifram e que, ao mesmo

tempo, operam transformações no seu modo de ser,

com base em um autojulgamento.

Ao recorrer às dimensões propostas, vou agru-

par as voltadas para o autoconhecimento ou autode-
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cifração – dando atenção aos procedimentos em que

os indivíduos elaboram as relações consigo mesmos

e se vêem como objetos que podem ser conhecidos –

e aquelas que dizem respeito às operações que visam

que o sujeito transforme o seu modo de ser – prati-

cando-se para vir a constituir-se como um sujeito mo-

ral. Entendo, no entanto, que tais operações não se-

jam tão distintas em seus modos de operar. Elas agem

em conjunto, de maneira potencializada e concomi-

tante, no que estou apelando para uma violência di-

dática ao, de certo modo, tentar vê-las como ações

singulares.

Ver-se

Um dos propósitos mais salientes de qualquer

experiência educativa, nos moldes nas quais as co-

nhecemos presentemente, é fazer o indivíduo avan-

çar no conhecimento de si mesmo. O RCN não foge a

tais características:

Saber o que é estável e o que é circunstancial em sua

pessoa, conhecer suas características e potencialidades e

reconhecer seus limites é central para o desenvolvimento

da identidade e para a conquista da autonomia. (Brasil, 1998,

v. 2,  p. 11)

Quando formulamos a expressão “ver a nós mes-

mos” estamos pensando na possibilidade de voltar-

mo-nos para o nosso interior e dele extrairmos uma

compreensão daquilo que somos, daquilo que que-

remos, a verdade sobre nós mesmos. A mente huma-

na seria vista, segundo Larrosa (1994), como um olho

que pode ver/conhecer as coisas. Assim, o autoco-

nhecimento seria propiciado pela curiosa faculdade

do olho da mente “de ver o próprio sujeito que vê”

(Idem, p. 58). Esta metaforização ótica do autoco-

nhecimento6 pode, segundo Larrosa, ser tomada em

dois sentidos. No primeiro, o olho da mente pode

ver “por reflexão”, isto é, exteriorizar, como num

jogo de espelhos, o que o sujeito vê de si mesmo. O

autoconhecimento seria “algo análogo à percepção

que a pessoa tem da sua própria imagem na medida

em que pode receber a luz que foi lançada através do

espelho” (idem, p. 59). Desse modo, para autoco-

nhecer-se seria necessária uma certa exteriorização

e objetivação da própria imagem. Como se, ao ver-

se convertida em objeto, a pessoa passasse a ver a si

mesma. Tal perspectiva pode ser melhor entendida

na forma com que o RCN significa a questão da cons-

ciência do próprio corpo:

No plano da consciência corporal, nessa idade a crian-

ça começa a reconhecer a imagem de seu corpo [...] por

meio das interações sociais que estabelece e das brincadei-

ras que faz diante do espelho. Nessas situações, ela apren-

de a reconhecer características físicas que integram a sua

pessoa, o que é fundamental para a construção de sua iden-

tidade. (Brasil, 1998, v. 3, p. 23)

A maneira como cada um vê a si próprio depende

também do modo como é visto pelos outros. O modo como

os traços particulares de cada criança são recebidos pelo

professor, e pelo grupo em que se insere, tem um grande

impacto na formação de sua personalidade e de sua auto-

estima, já que sua identidade está em construção. (Brasil,

1998, v. 2, p.13)

A aquisição da consciência dos limites do próprio cor-

po é um aspecto importante do processo de diferenciação

do eu e do outro e da construção da identidade. (Brasil,

1998, v. 2, p.25)

6 Esta concepção está associada a toda uma reconstrução

renascentista do sentido da visão que afeta radicalmente a con-

cepção de tempo e de espaço no mundo ocidental. Neste sentido,

 é esclarecedora a formulação de Harvey (1992, p. 223) para quem:

“O perspectivismo concebe o mundo a partir do ‘olho que vê’ do

indivíduo. Ele acentua a ciência da ótica e a capacidade das pes-

soas de representarem o que vêem como uma coisa de certo modo

‘verdadeira’, em comparação com verdades sobrepostas da mito-

logia ou da religião. A ligação entre o individualismo e o perspec-

tivismo é relevante; ela forneceu o fundamento material eficaz

aos princípios cartesianos de racionalidade que foram integrados

ao projeto do Iluminismo”.
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O outro sentido deste “ver-se a si mesmo” exclui

o movimento reflexivo da luz; “uma espécie de per-

cepção interna [...] se produziria ao voltar o olhar, este

olhar que normalmente está dirigido às coisas exterio-

res, para si mesmo” (Larrosa, 1994, p. 59). A observa-

ção, nesse caso, reproduziria o modelo sujeito-objeto,

mas este objeto não estaria refletido fora do sujeito, e

sim, dentro dele mesmo. As coisas que seriam vistas

fariam parte do domínio privado daquele que vê.

O que Larrosa (1994) nos mostra é que o impera-

tivo reflexivo, esta exigência de que devamos conhe-

cer a nós mesmos, carrega este duplo sentido descrito

acima: “há algo de mim que conhece e algo que é co-

nhecido” (p. 60). Assim, a busca de uma imagem o me-

nos distorcida possível, um ideal de transparência, pode

ser entendido como um poderoso ideal pedagógico.

Foucault explora de forma bastante consistente,

em sua obra, a questão da visibilidade.7 As institui-

ções educacionais, entre elas as destinadas às crian-

ças pequenas, são máquinas de fazer ver. Os disposi-

tivos para tornar visíveis as crianças estão propostos

ao longo do RCN e, ao colocarem o máximo de aten-

ção na criança, tornam praticamente invisíveis as re-

lações de poder a que ela está sujeita ou as formas de

dominação que se aplicam sobre ela.

Ao comentar como a questão do olhar é signifi-

cada pela perspectiva pós-moderna e ao creditar ao

Iluminismo uma extrema desconfiança em relação à

possibilidade de que o que é visto o seja com clareza

e fidelidade ao objeto, Veiga-Neto (1996, p. 27) vai

afirmar que:

Se para o Iluminismo é preciso tomar cuidado com as

impressões imediatas, para as perspectivas pós-modernas

qualquer impressão é, ao mesmo tempo que impressão, tam-

bém uma conformação do mundo. Isso significa que as

imagens que o mundo, principalmente social, nos apresen-

ta, a rigor, ele não nos apresenta isentamente, isso é, é o

olhar que botamos sobre as coisas que, de certa maneira, as

constitui. São os olhares que colocamos sobre as coisas

que criam os problemas do mundo. (grifo meu)

Assim, o fato de o indivíduo “ver-se” está bali-

zado por formas óticas preexistentes na cultura, o que

coloca em questão a possibilidade de um sujeito cuja

consciência, cujas formas de pensar e de sentir sejam

transparentes, um sujeito no controle de tais proces-

sos e, portanto, no controle de si mesmo, imune a in-

fluências vindas de fora ou do seu próprio interior.

Como aponta Larrosa (1994), ao formular a ques-

tão da visibilidade Michel Foucault vai mostrar-nos

que tanto o que é visível como o olho que vê fazem

parte de um mesmo movimento. Portanto,

[...] um regime de visibilidade composto por um conjunto

específico de máquinas óticas abre o objeto ao olhar e abre,

ao mesmo tempo, o olho que observa. Por isso o sujeito é

uma função da visibilidade, dos dispositivos que o fazem

ver e orientam o seu olhar. (p. 61)

O arsenal pedagógico é bastante rico em instru-

mentos que têm por finalidade afinar estas operações

para tornar visíveis as crianças e seus processos: a

auto-observação, a auto-avaliação, as fichas de ob-

servação, os registros, os exames, as produções es-

critas, os desenhos, as rodas de conversa... Por tais

mecanismos pretende-se não apenas que a criança se

tome como objeto para si mesma, se autoconheça,

mas, ao mesmo tempo ou alternativamente, que ela

se exponha ao escrutínio alheio. A criança que era

vigiada nas práticas disciplinares, agora agrega a esta

experiência o exercício da autovigilância. Como diz

Corazza (1998, p. 540),

O indivíduo interior é diagramatizado, de um modo

que a subjetivação do homem livre se transforma em sujei-

ção: 1) por um lado, é a submissão ao outro pelo controle e

pela dependência, com todos os procedimentos de indivi-

7 Em vários de seus escritos, Foucault desenvolve o tema da

visibilidade. Este é um tema recorrente que está em As palavras e

as coisas, na História da loucura, em O nascimento da clínica,

em Vigiar e punir, na História da sexualidade e abrange desde a

análise da representação clássica até a arquitetura do panóptico e

o dispositivo da confissão. O que Foucault faz, em todos esses

escritos, é uma análise de como se constituem historicamente os

dispositivos ou as máquinas de fazer ver.
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dualização e de modulação que o poder instaura; 2) por

outro, é o apego de cada um à sua própria identidade, me-

diante a consciência e o conhecimento de si, com todas as

técnicas das ciências morais e humanas que formam o sa-

ber do sujeito.

Creio que, em relação às tecnologias do eu pre-

sentes nas proposições do RCN, interessa tomarmos

como uma referência exemplar o dispositivo da con-

fissão. Ao analisar as transformações que ocorrem nos

mecanismos de subjetivação na modernidade, Foucault

vai prestar uma especial atenção aos rituais em que o

sujeito é posto em confronto consigo próprio ao mes-

mo tempo em que se expõe àquele que o observa:

A confissão é um ritual de discurso onde o sujeito

que fala coincide com o sujeito do enunciado: é, também,

um ritual que se desenrola numa relação de poder, pois não

se confessa sem a presença ao menos virtual de um parcei-

ro, que não é simplesmente o interlocutor, mas a instância

que requer a confissão, impõe-na, avalia-a e intervém para

julgar, punir, perdoar, consolar, reconciliar; [...] um ritual

onde a enunciação em si, independentemente de suas con-

seqüências externas, produz em quem a articula modifica-

ções intrínsecas: inocenta-o, resgata-o, purifica-o, livra-o

de suas faltas, libera-o, promete-lhe a salvação. (1997, p.61)

Os dispositivos que fazem funcionar a experiên-

cia de si também incluem mecanismos que levam a

criança a aprender a usar as regras para ver-se de modo

correto. Desse modo, essa experiência de se autoco-

nhecer é balizada por um repertório e por um “senti-

do de propriedade” que vai adequando não apenas o

que há para ver em si mesmo, mas o que é preciso

reformular para ajustar-se ao que é esperado. Assim,

o RCN preconiza:

As capacidades de interação [...] são desenvolvidas

quando as crianças podem ficar sozinhas, quando elaboram

suas descobertas e sentimentos e constroem um sentido de

propriedade para as ações e pensamentos já compartilha-

dos com outras crianças e com adultos. [...] Nas situações

de troca, podem desenvolver os conhecimentos e recursos

de que dispõem, confrontando-os e reformulando-os. (Bra-

sil, 1998, v. 1, p.31)

Expressar-se

As práticas em que cada um de nós se decifra

possuem também uma dimensão discursiva. Tal di-

mensão da experiência de si, presente no dispositivo

pedagógico, está constituída por atividades em que

as crianças devem basicamente falar e escrever. Na

área da educação infantil, entretanto, a isso se pode-

ria agregar o brincar, o desenhar, o dramatizar... A di-

mensão discursiva se expressaria nas diferentes for-

mas de linguagem que as crianças utilizam. Este

enunciado, que diz respeito ao movimento, é bastan-

te representativo desta concepção ampliada das lin-

guagens pelas quais a criança se expressa:

As maneiras de andar, correr, arremessar, saltar re-

sultam das interações sociais e da relação dos homens com

o meio; são movimentos cujos significados têm sido cons-

truídos em função das diferentes necessidades, interesses,

possibilidades corporais humanas, presentes nas diferentes

culturas, em diversas épocas da história. [...] Ao brincar,

jogar, imitar, criar ritmos e movimentos, as crianças tam-

bém se apropriam do repertório da cultura corporal na qual

estão inseridas. (Brasil, 1998, v. 3, p.15)

Na dimensão discursiva estabelece-se e consti-

tui-se aquilo que o sujeito pode e deve dizer acerca

de si mesmo (Larrosa, 1994). Nessa perspectiva, ex-

pressar é fazer vir à tona algo que já está no interior

da pessoa: “A linguagem serve para apresentar aos

outros o que já se faz presente para a própria pessoa.

A linguagem apresenta de uma forma repetida, repre-

senta, duplica em um meio exterior o que já estava

apresentado, tornado visível no interior” (idem, p. 63).

Tal é o sentido que o RCN dá a uma série de ativida-

des enumeradas a seguir:

Cabe ao professor propiciar situações de conversa,

brincadeiras ou de aprendizagens orientadas que garantam

a troca entre as crianças, de forma a que possam comuni-
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car-se e expressar-se, demonstrando seus modos de agir, de

pensar e de sentir, em um ambiente acolhedor e que propi-

cie a confiança e a auto-estima. (Brasil, 1998, v. 1, p.31)

A primeira função do ato motor está ligada à expres-

são, permitindo que desejos, estados íntimos e necessida-

des se manifestem. (Brasil, 1998, v. 3, p.18)

Enquanto desenham ou criam objetos [as crianças]

também brincam de faz-de-conta e verbalizam narrativas

que exprimem suas capacidades imaginativas, ampliando

sua forma de sentir e de pensar sobre o mundo em que estão

inseridas. (Brasil, 1998, v. 3, p.93)

Em sua análise das dimensões da experiência de

si, Larrosa (1994) apresenta dois modos de entender

a linguagem: um referencial e outro expressivo. No

primeiro, o de referência, a linguagem é vista como

cópia da realidade, por intermédio de uma represen-

tação perfeita, “na qual a linguagem é simplesmente

um meio representacional transparente para descre-

ver a natureza do mundo, fazendo-o presente, sem se

interpor/interferir entre o sujeito que observa e o mun-

do”, como afirmam Usher e Edwards (1994, p. 57).

No segundo, a linguagem exterioriza o que se encon-

tra no interior do sujeito. Nas atividades da educação

escolar na Espanha, como nos diz Larrosa (1994), a

metáfora da exteriorização é a dominante. Também

no RCN, quando as crianças dançam, cantam, pin-

tam, dramatizam, falam etc. (atividades classificadas

como de expressão), elas estariam mostrando a si

mesmas, apresentando aquilo que elas mesmas são,

conforme se pode inferir do fragmento a seguir:

A articulação entre as sensações corporais e as mar-

cas gráficas, bem como o registro gráfico que surgir daí,

fornecerá às crianças um maior conhecimento de si mes-

mas e poderá contribuir para as atividades de representa-

ção da própria imagem, dos sentimentos e de suas expe-

riências corporais. (Brasil, 1998, v. 3, p.98)

Mas, mesmo quando as crianças utilizam-se da

fala ou de outra forma de linguagem para expressar

estados interiores, ideações ou avaliações, mesmo

quando as crianças usam uma linguagem categorizada

como referencial, diz Larrosa (1994), esta idéia da

linguagem como expressão é dominante. O que está

associado a isto é uma nítida separação entre um âm-

bito interior e outro exterior, tendo a linguagem como

mediadora entre estados internos de consciência e o

mundo exterior.

Daí resulta toda uma idéia do falante e do dis-

curso expressivo: as pessoas, ao produzirem signos,

atingem maior ou menor competência expressiva,

maior ou menor sinceridade expressiva, maior ou

menor espontaneidade expressiva. Poder-se-ia, então,

pensar num discurso prévio, ao mesmo tempo origem

e referência, e, especialmente para o que nos interes-

sa, “poderia haver, idealmente, uma competência ple-

na, uma sinceridade absoluta e uma espontaneidade

livre. [...] Todo um ideal, facilmente pedagogizável,

da transparência comunicativa” (Larrosa, 1994, p. 65).

Para Foucault, há uma estreita relação entre o

visível e o dizível. A formas legítimas de olhar cor-

respondem formas legítimas de dizer. Mas não se pode

dizer qualquer coisa em qualquer época. Tanto o que

se vê como o que se diz dependem de condições his-

tóricas de possibilidade. É interessante, nesse sentido,

mostrar como o RCN enfatiza que as oportunidades

de interação, as trocas, as oportunidades de convívio

em uma multiplicidade de situações, são essenciais à

constituição subjetiva das crianças:

As crianças se desenvolvem em situações de interação

social, nas quais conflitos e negociação de sentimentos,

idéias e soluções são elementos indispensáveis. (Brasil,

1998, v. 1, p.31)

O âmbito social oferece, portanto, ocasiões únicas para

elaborar estratégias de pensamento e de ação, possibilitan-

do a ampliação das hipóteses infantis. Pode-se estabelecer,

nesse processo, uma rede de reflexão e construção de co-

nhecimentos na qual tanto os parceiros mais experientes

quanto os menos experientes têm seu papel na interpreta-

ção e ensaio de soluções. (Brasil, 1998, v. 1, p.31-32)

Argumento que este discurso da interação é relati-

vamente recente no campo da pedagogia infantil e cor-

responde a um predomínio das teorias construtivistas
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como referencial orientador para as práticas educativas

voltadas a crianças pequenas. Também são relativa-

mente recentes as proposições que tratam das relações

de gênero e as colocam como objetos que compõem os

enunciados que tratam da educação infantil:

Além do modelo familiar, as crianças podem consta-

tar, por exemplo, que nas novelas ou desenhos veiculados

pela televisão homem e mulher são representados conforme

visões presentes na sociedade. Estas visões podem influen-

ciar a sua percepção quanto aos papéis desempenhados pe-

los sujeitos dos diferentes gêneros. (Brasil, 1998, v. 2, p.20)

As crianças vão gradualmente percebendo-se e per-

cebendo os outros como diferentes, permitindo que possam

acionar seus próprios recursos, o que representa uma con-

dição essencial para o desenvolvimento da autonomia. (Bra-

sil, 1998, v. 2, p.14)

A presença de tais temáticas no RCN vem corro-

borar a idéia de que novos objetos são incorporados ao

discurso pedagógico e de que este não é estável nem

estanque. A inclusão do tema das relações de gênero,

bem como o das diferenças, mostra que os vocabulári-

os utilizados para pensar as crianças, nas instituições,

são históricos, móveis, contingentes. Guardam uma

relação estreita com a candente discussão acerca das

identidades, que se estende, desde há mais tempo, por

este início de milênio. Mas é preciso não esquecer que

As estratégias políticas motivadas pelos ideais da iden-

tidade estão, sem dúvida, imbuídas, com igual freqüência,

tanto pelos valores nobres do humanismo e de seu compro-

misso com a liberdade individual quanto por uma vontade

de dominar ou purificar em nome da identidade. (Rose,

1996, p. 39)

Na concepção foucaultiana, não cabe a distinção

entre diferentes tipos de discurso. Para o filósofo, o

discurso é um mecanismo autônomo funcionando no

interior de um dispositivo. Assim, não caberiam as dis-

tinções feitas nas páginas precedentes entre um discur-

so representativo e outro expressivo. Também não é o

sujeito a origem do discurso. “O discurso tem seu pró-

prio modo de existência, sua própria lógica, suas pró-

prias regras, suas próprias determinações” (Larrosa,

1994, p. 66). Não existe, a rigor, um sujeito do discur-

so, mas posições discursivas que, ao mesmo tempo em

que atribuem ao sujeito um lugar discursivo, constitu-

em-no, num mesmo movimento. Também não cabe,

nesta perspectiva, examinar se um discurso é verda-

deiro ou falso, mas sob que condições ele se constituiu

como tal. O discurso é também inseparável dos dispo-

sitivos materiais nos quais se produz. As práticas so-

ciais – a elaboração do RCN, as creches e pré-escolas

etc. – são tanto “máquinas óticas que produzem ao

mesmo tempo o sujeito que vê e as coisas visíveis

[como] máquinas enunciativas que produzem [também

simultaneamente] significantes e significados” (p. 67).

Na perspectiva foucaultiana, palavra e imagem

não se fundem. Veiga-Neto (1996, p. 30), na análise

que faz da linguagem, nos diz que:

A linguagem não faz a mediação entre o que vemos e

o nosso pensamento, mas ela constitui o próprio pensamento

e, assim, precede o que pensamos ver no mundo. Para

Foucault, são os elementos visíveis – formações não-dis-

cursivas – e os elementos enunciáveis – formações discur-

sivas – que farão do mundo isto que ele parece ser para nós.

[...] Todos os entendimentos que temos sobre o mundo [...]

se dão em combinações flutuantes entre olhares e enuncia-

dos, entre visão e palavra, entre formações não-discursivas

e formações discursivas.

Assim, dispositivos pedagógicos como o RCN

implicam visibilidades e enunciados. Neles, o discur-

so da pedagogia constitui, ao mesmo tempo, uma ver-

dade sobre o sujeito e um conjunto de técnicas mate-

riais, de jogos práticos para controlar a produção/

autoprodução de subjetividades assujeitadas de pro-

fessoras8 e das crianças.

8 Fiz a opção por utilizar a palavra professoras, no feminino,

em razão da representatividade numérica das mulheres como do-

centes, nessa etapa da educação básica. Isso não ocorre apenas nes-

te texto, mas em todos os que tenho escrito sobre a educação infantil.
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O argumento a enfatizar é que as atividades pro-

postas pelo RCN não apenas favorecem às crianças

para que elas aprendam a expressar sentimentos, de-

sejos, necessidades, como o documento pretende. O

que de fato ocorre é muito mais do que isto, ou dife-

rente disto: ao lidar com as propostas ali presentes,

crianças e professoras aprendem que aquele é um dis-

curso legítimo, que ele tem regras que precisam ser

aprendidas e praticadas. Assim, o que realmente apren-

dem é uma gramática para se auto-expressarem, e um

vocabulário apropriado para fazê-lo. Nessas experiên-

cias, as crianças tornam-se sujeitos que falam de si

mesmos de uma certa maneira. Nessas práticas em

que são instados a se descrever e se redescrever, não

apenas se constroem como pessoas, se transformam

segundo direções esperadas.

Narrar-se

Para Larrosa (1994), a dimensão narrativa é es-

sencial ao processo de construção da experiência de

si, pois é nessa experiência narrativa que a pessoa pode

ver a si mesma, pode nomear os seus traços, pode

definir os limites e os contornos de sua identidade,

pode distinguir-se das demais:

A leitura de histórias é um momento em que a crian-

ça pode conhecer a forma de viver, pensar, agir e o univer-

so de valores, costumes e comportamentos de outras cultu-

ras situadas em outros tempos e lugares que não o seu. (Bra-

sil, 1998, v. 3, p.143)

A dimensão narrativa compreende especialmen-

te os processos que têm a ver com a ativação da me-

mória, com a recordação, com o armazenamento.

Aquilo que somos depende, em grande parte, das his-

tórias a que estamos ligados temporalmente. Contar

uma história é enumerar, ordenar os rastros que con-

servam o que se viu. É, de certa forma, prestar contas

daquilo que ocorreu:

Uma das formas de ampliar o universo discursivo das

crianças é propiciar que conversem bastante, em situações

organizadas para tal fim, como na roda de conversa ou em

brincadeiras de faz-de-conta. [...] A roda de conversa é o

momento privilegiado de diálogo e intercâmbio de idéias.

Por meio desse exercício cotidiano as crianças podem am-

pliar suas capacidades comunicativas, como a fluência para

falar, perguntar, expor suas idéias, dúvidas e descobertas, am-

pliar seu vocabulário e aprender a valorizar o grupo como

instância de troca e aprendizagem. (Brasil, 1998, v. 3, p.138)

O fragmento anterior mostra-nos claramente que

a constituição da experiência de si, como uma expe-

riência narrativa, depende basicamente desta imersão

dos sujeitos humanos em tramas dialogais entre nar-

rativas, entre textos. Ao participar de práticas discur-

sivas de caráter narrativo, as crianças não só modifi-

cam o vocabulário que utilizam para se autodescrever,

como articulam os modos de narrar-se, de contar as

suas histórias de vida. Nesse processo, o indivíduo

constrói um sentido de quem ele é para si mesmo que

é análogo à construção de um personagem numa tra-

ma narrativa: “A compreensão da própria vida como

uma história que se desdobra, assim como a compreen-

são da própria pessoa como o personagem central da

história, é algo que se produz nesses constantes exer-

cícios de narração e autonarração nos quais estamos

implicados cotidianamente” (Larrosa, 1994, p. 69).

A narração, nas experiências de si, é primordial-

mente autonarração, uma experiência de reconstitui-

ção temporal dos “fatos”. Nela, o narrador, ao perce-

ber a sua permanência no tempo, constrói sua

temporalidade e amplia a consciência de sua inscrição

no registro temporal. É na modernidade que se adensa,

segundo Domingues (1996), essa consciência da ação

implacável do tempo, representada pela corruptibilidade

da natureza, pela fragilidade da existência, pela preca-

riedade das instituições sociais. Resulta disso que os

homens querem anular o efêmero, querem colocar-se

ao abrigo da ação corrosiva do tempo. O que o domí-

nio cognitivo sobre o tempo vai fazer é valer-se desse

processo de narração para “amarrar” uma identidade

congelada no tempo. Para evadir-se ao terror à finitude,

é preciso instalar a eternidade com seus sistemas de

permanência no tempo e no mundo:
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[...] são as instituições sociais, as tradições culturais e his-

tóricas, as formas de organização da memória coletiva etc.,

que, como os artificialia , são na modernidade potenciados

numa escala jamais vista, ainda que acompanhadas da ex-

periência da anomia, da quebra de identidade e do esface-

lamento dessas mesmas entidades. (Domingues, 1996, p.44)

A estes sistemas de permanência, Domingues

(1996) associa um conjunto de formas de evasão tem-

poral, as utopias, as ideologias milenaristas, a ciência

e a filosofia, a técnica e a literatura. A experiência de

dar-se temporalmente uma identidade, construindo-a

narrativamente, serve para afastar a efemeridade e

controlar o tempo. Desse modo, pode entender-se

como a experiência de articulação temporal organi-

za-se e reforça-se narrativamente.

A história de vida é uma excelente forma de coleta de

dados, por meio da reconstrução da trajetória de uma pessoa

possibilita o acesso às informações sobre a comunidade, à

vida em tempos passados, ou ainda sobre as transformações

que a paisagem local já sofreu. (Brasil, 1998, v. 3, p.196)

É importante que a criança aprenda a “ler” [...] obje-

tos e imagens. Objetos antigos que pertencem às famílias,

exposições de museus, vídeos, filmes, programas de televi-

são são poderosos recursos para se analisar como viveram

as pessoas de outras épocas e grupos sociais. (Brasil, 1998,

v. 3, p.197)

Esses recursos de que a prática pedagógica pro-

posta pelo RCN se vale, as histórias de vida, os obje-

tos, as imagens, os filmes etc. servem de suportes para

que as crianças construam as próprias narrativas a res-

peito de si mesmas. Quando elas narram o que lhes

acontece, elas dão-se essa identidade no tempo. Como

Rose (1997, p. 240) analisa em sua genealogia dos pro-

cessos de subjetivação e de sua relação com o campo

psi,9 isto é produzido como efeito de tecnologias espe-

cíficas que representam, como vim argumentando ao

longo deste artigo, nada mais nada menos que opera-

ções que implicam manifestos interesses de regulação:

A memória que temos de nós mesmos como um sujei-

to com um caráter singular, com uma biografia individual

que tem raízes numa história familiar, é produzida e reunida

com o auxílio de álbuns de fotografia da família, cartões de

aniversário, retratos, boletins escolares, o curriculum vitae e

uma série completa de outros documentos que atestam reali-

zações práticas (accomplishments). A área psi é importante

neste caso, não apenas porque ela fornece as linguagens nas

quais estes artefatos são escritos ou por meio dos quais são

lidos, mas também porque inventou uma série de tecnolo-

gias da memória que reativam o passado no presente como

um conjunto de sentimentos e necessidades, emoções expe-

rimentadas ou reprimidas, ataques/ choques à auto-estima

ou contribuições para a estabilidade da personalidade.

As implicações do que propõem Larrosa (1994),

Rose (1996, 1997), Veiga-Neto (1996), Usher e

Edwards (1994) e Domingues (1996) são bastante cla-

ras: o eu não se constitui de forma não-mediada, ele é

produzido em contextos de narração e de autonarra-

ção. As narrativas preexistem ao sujeito e são elas que

lhe permitem organizar e construir uma forma de ex-

periência e dar-lhe significado. Daí porque a experiên-

cia de si acaba por envolver uma série de estratégias,

como as propostas neste enunciado presente no RCN:

Boas perguntas, questionamentos interessantes, dúvi-

das que mobilizem o processo de indagação acerca dos ele-

mentos, objetos e fatos são imprescindíveis para o trabalho

com o eixo Natureza e Sociedade. As boas perguntas, além

de promoverem o interesse da criança, possibilitam que se

conheça o que pensam e sabem sobre o assunto. É importan-

9 Utilizo, neste texto, as expressões área psi ou campo psi

para designar o conjunto de disciplinas – psicologia, psiquiatria,

psicanálise... – e alguns campos de aplicação (ou práticas) a elas

 associadas – psicopedagogia, psicodiagnóstico... – que, desde o

século XIX, têm estado envolvidas com a compreensão do funcio-

namento da “alma humana”, “porque elas fizeram surgir uma varie-

dade de novos modos nos quais os seres humanos passaram a enten-

der a si mesmos e a fazer coisas com eles mesmos” (Rose, 1996, p. 2).
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te que as perguntas ou problematizações formuladas pelo

professor permitam às crianças relacionar o que já sabem ou

dominam com o novo conhecimento. Esse tipo de questio-

namento pode estar baseado em aspectos práticos do dia-a-

dia da criança, relacionados ao modo de vida de seu grupo

social (seus hábitos alimentares, sua forma de se vestir, o

trabalho e as profissões que seus familiares realizam (sic),

por exemplo); ou ainda ser realizado a partir de fotografias,

notícias de jornais, histórias [...]. (Brasil, 1998, v. 3, p.195)

O sujeito, na perspectiva cartesiana, não apenas

conhece, ele sabe que conhece. Para Descartes, o do-

mínio da razão e a autoconsciência são a garantia para

a aquisição do conhecimento. O mundo, assim como a

autoconsciência, são transparentes. Do mesmo modo,

o sujeito pode autoconhecer-se por meio de uma refle-

xão não mediada, podendo, nesta perspectiva, apresen-

tar-se a si mesmo (Usher & Edwards, 1994).

Ao fazer a crítica da perspectiva acima, que a

meu ver é aquela que orienta o que se toma por auto-

conhecimento no Referencial, pretendo ter mostrado

que o processo pelo qual as crianças se tornam cres-

centemente autoconscientes não é um processo de

autodescoberta, mas de auto-invenção. Auto-inven-

ção esta que se constrói em certas experiências e é

balizada por um conjunto finito de possibilidades.

Como vim enfatizando recorrentemente neste

texto, as práticas que constituem a experiência de si,

a exemplo de outras práticas que descrevi e analisei,

estão atravessadas pela questão do significado e por

relações de poder. Como vimos pelas formulações do

RCN que destaquei ao longo desta seção, os seres hu-

manos, ao construírem narrativamente a sua autocons-

ciência, o fazem no interior de um conjunto de opera-

ções discursivas que não estão isentas de violência.

Assim, as práticas discursivas nas quais se produzem

os sujeitos, no dispositivo pedagógico representado

pelo RCN, não são autônomas. Elas correspondem a

uma política de constituição das crianças e das pro-

fessoras, cuja pretensão é produzir formas muito es-

pecíficas de sujeitos.

Portanto, quando as crianças são vistas no RCN

como autônomas, capazes de fazer suas escolhas li-

vremente, empreendedoras, temos que convir que es-

tas formas discursivas não são uma novidade para nós,

nem se encontram dissociadas do modo como as crian-

ças são concebidas/apresentadas em outros locais cul-

turais. Tais concepções “estão incorporadas na pró-

pria linguagem que utilizamos para tornar as pessoas

‘pensáveis’ e em nossos ideais sobre a realização hu-

mana” (Rose, 1996, p. 151). Estas formas de pensar

as características e os destinos dos indivíduos fazem

parte de estratégias de governamento, baseadas em

sistemas de expertise. São formas de concebê-las que

engendram, num mesmo movimento, formas práticas

de constituí-las. Entretanto, este é um empreendimento

nunca alcançado plenamente, nunca finalizado. Ele

não é de todo bem-sucedido, porque são tantas as de-

terminações que se cruzam nesse processo que as ten-

tativas para fazê-lo funcionar são sempre parcialmente

frustradas. É por tal razão que as racionalidades de

governamento põem em ação, constantemente, um

amplo espectro de mecanismos e de programas que

pretendem tanto modelar os eventos em domínios

como o trabalho, o mercado, a família, a escola, quanto

produzir valores considerados importantes na esfera

pública como prosperidade, eficiência, saúde, bem-

estar, educação.

Operando transformações

A moral dá o tom a esta última seção, em que

trato das práticas e dos saberes envolvidos na inven-

ção do humano e de sua estreita relação com o disposi-

tivo de governamento representado pelo RCN. Come-

ço com duas formulações presentes no texto do RCN:

[Pela brincadeira, as crianças] tornam-se autoras de

seus papéis, escolhendo, elaborando e colocando em práti-

ca suas fantasias e conhecimentos, sem a intervenção dire-

ta do adulto, podendo pensar e solucionar problemas de

forma livre das pressões situacionais da realidade. (Brasil,

1998, v. 3, p.23)

Por meio da repetição de determinadas ações imagi-

nadas que se baseiam nas polaridades presença/ausência,

bom/mau, prazer/desprazer, passividade/atividade, dentro/
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fora, grande/pequeno, feio/bonito etc., as crianças também

podem internalizar e elaborar suas emoções e sentimentos,

desenvolvendo um sentido próprio de moral e justiça. (Bra-

sil, 1998, v. 3, p.23)

Do que se trata efetivamente nestes trechos é de

crianças que fazem escolhas, elaboram modos de pen-

sar, de sentir, de agir para construírem-se a si mesmas

e transformarem-se num sentido moral. É a práticas de

subjetivação que se referem tais enunciados, a modos

como os sujeitos, que não existem como uma entidade

portadora de uma essência perene, fundam-se e refun-

dam-se a cada instante na história (Foucault, 1996).

É preciso advertir, no entanto, que nessa pers-

pectiva existem distinções entre o domínio da moral,

estritamente falando, e as práticas éticas, como expli-

ca Rose (1996, p. 30):

[...] os sistemas morais são, em geral, sistemas universais

de obrigação e interdição – “não deves fazer isso” ou “não

deves fazer aquilo” – e são, muito freqüentemente, articu-

lados em relação a algum código relativamente formaliza-

do. A ética, por outro lado, refere-se ao domínio de tipos

específicos de conselho prático sobre como a pessoa deve

se preocupar consigo mesma, fazer de si própria o objeto

de solicitude e atenção, conduzir a si própria nos vários

aspectos de sua existência cotidiana.

Uso as próprias formulações de Foucault no “Uso

dos prazeres” para dar mais clareza às distinções que

se impõe fazer neste texto. Ao formular o que entende

por ações morais num sentido amplo, ele nos diz que:

Para ser dita “moral” uma ação não deve se reduzir a

um ato ou a uma série de atos conformes a uma regra, lei ou

valor. É verdade que toda ação moral comporta uma rela-

ção ao real em que se efetua, e uma relação ao código a que

se refere; mas ela implica também uma certa relação a si;

essa relação não é simplesmente consciência de si, mas

constituição de si enquanto sujeito moral, na qual o indiví-

duo circunscreve a parte dele mesmo que constitui o objeto

dessa prática moral, define sua posição em relação ao pre-

ceito que respeita, estabelece para si um certo modo de ser

que valerá como realização moral dele mesmo; e, para tal,

age sobre si mesmo, procura conhecer-se, controla-se, põe-

se à prova, aperfeiçoa-se, transforma-se. (1998, p. 28)

Assim, o sujeito moral tanto pode estar submeti-

do ao sistema de códigos e às regras de comportamen-

to, quanto a formas de subjetivação e a práticas de si

nas quais se dá ênfase “às formas de relação consigo,

aos procedimentos e às técnicas pelas quais são elabo-

radas, aos exercícios pelos quais o próprio sujeito se

dá como objeto a conhecer, e às práticas que permitem

transformar seu próprio modo de ser” (Idem, p. 30).

Estas últimas seriam as morais orientadas para a ética,

voltadas para uma estética da existência – em que o

sujeito pode fazer de sua vida uma obra de arte.

Ao entendermos a dimensão ética de um modo

“prático” – como modos de avaliar e agir sobre si que

foram desenvolvidos em diferentes épocas históricas–

podemos entender por que, nas diversas formações

sociais, os temas que compõem as formulações morais

não têm o mesmo valor ou significado (Fonseca, 1995).

No amplo domínio da moralidade, portanto, exis-

tem diferenças marcadas entre um campo mais estri-

to da moral – com seus códigos e os comportamentos

das pessoas em relação a eles – e um campo da éti-

ca– com as relações que a pessoa estabelece consigo

mesma. Os códigos morais oferecem preceitos que

determinam o que pode ou não ser feito, as interdi-

ções, os atos proibidos – e, por extensão, os permiti-

dos – enfim, a gradação, numa escala entre bom e

mau, dos atos praticados. No domínio da ética, o que

importa é o tipo de relação consigo próprio, que

Foucault grifa como rapport a soi.10 Esta relação faz

com que o indivíduo se constitua como sujeito moral

de suas próprias ações.

Procurei mostrar até aqui como funcionam os

mecanismos óticos e narrativos da experiência de si,

10 Michel Foucault mostra-nos que, com o recurso às cha-

madas “tecnologias do eu”, o indivíduo tanto estabelece relações

com os outros (rapports à autrui) quanto relações consigo mesmo

(rapports a soi).
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como eles agem para regular a vida individual e so-

cial. O arsenal foucaultiano vai apontar, no entanto,

para o fato de que tais mecanismos, produtores de

atos reflexivos de auto-observação, de auto-expres-

são e de autonarração, “seriam também inseparáveis

dos dispositivos que tornam os indivíduos capazes de

julgar-se e governar-se a si mesmos, de conduzir-se

de uma determinada maneira, de comportar-se como

sujeitos obedientes e dóceis” (Larrosa, 1994, p. 75).

O modelo elaborado por Larrosa para conduzir

as análises da experiência de si implica a necessidade

de considerar que os atos reflexivos estão associados

ao domínio moral11, que é

[...] constituído por valores e normas, estruturado nas dis-

tinções axiológicas derivadas da distinção básica entre bom

e mau, ou nas leis e normas de comportamento que têm a

ver, em geral, com o dever. E aí, no domínio moral, a cons-

ciência se faz jurídica. O ver-se, o expressar-se e o narrar-

se no domínio moral se constituem como atos jurídicos da

consciência. Isto é, atos nos quais a relação da pessoa con-

sigo mesma tem a forma geral de julgar-se. (1994, p. 73)

O imperativo de julgar a si mesmo, portanto,

está presente em todas as experiências que envol-

vem a auto-reflexão e tem um alcance prático bem

maior, uma vez que visa à autotransformação que,

por sua vez, vai afetar e regular os modos como o

sujeito põe em operação novas formas de ver-se, de

expressar-se e de narrar-se, produzindo assim, cir-

cularmente, uma lógica reguladora da conduta indi-

vidual. O que passo a fazer, nesta seção, a partir deste

ponto, é tratar de examinar como o RCN formula

certos pressupostos e prescreve uma série de práti-

cas, que buscam essas operações de autojulgamento

e de autotransformação, em duas subseções que de-

nominei: julgar-se e praticar-se.

Julgar-se

É preciso fazer certas distinções e discutir alguns

significados para estabelecer como se constituem os

chamados “atos jurídicos da consciência”, aqueles atos

nos quais a pessoa realiza um julgamento sobre si

mesma (Larrosa, 1994). Comecemos por isso que se

chama critério. As experiências de si, no domínio ótico

e discursivo, requerem que o sujeito refletidor sobre

si mesmo, ao exteriorizar sua reflexão, faça-o na for-

ma de uma autocrítica. Temos aí a interveniência de

um critério ou padrão balizando o julgamento: “esse

critério, seja ele imposto ou construído, absoluto ou

relativo, é o que lhe permite estabelecer o verdadeiro

ou o falso do eu, o bom e o mau, o belo e o feio”

(idem, p. 74). O que ocorre é um julgamento de valor

que se estriba na lei ou na norma. O juízo “implica

uma decisão sobre o que é. [...] Por isso, o juízo é

inseparável do ato que o diz. [...] E não há dizer sem

um código no sentido ao mesmo tempo jurídico e

lingüístico do termo” (idem, p. 74-75). Estabelecer

um juízo é entender, com base em um código, qual-

quer situação particular como um caso. Formular um

juízo implica tornar o caso sujeito à lei. “O juízo é,

então, generalizante e singularizante ao mesmo tem-

po. Generalizante na medida em que despoja o acon-

tecimento de sua particularidade e o constitui em caso.

Singularizante na medida em que localiza, discerne,

separa” (idem, p. 75).

As experiências de si propostas pelo RCN colo-

cam em funcionamento um código normativo para

balizar as ações que comportam o ver-se, o expressar-

se e o narrar-se. O que pretendem é levar as crianças a:

[...] desenvolver capacidades ligadas à tomada de decisões,

à construção de regras, à cooperação, à solidariedade, ao

diálogo, ao respeito a si mesmas e ao outro, assim como

desenvolver sentimentos de justiça e ações de cuidado para

consigo e com os outros. (Brasil, 1998, v. 2, p.43)

Embora as crianças sejam significadas pelo do-

cumento como “autônomas” ou “autolegisladoras”

(Larrosa, 1994), todas as ações propostas no enuncia-

11 Larrosa (1994), seguindo Foucault, considera neste domíno

moral também uma dimensão ética, ao mostrar como os atos jurí-

dicos da consciência tanto podem se guiar pela lei e a norma quanto

pelo estilo.
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do acima funcionam segundo um código com base

no qual o sujeito se julga – como de resto todas as

outras ações que compõem o que, neste trabalho, ba-

seada em Foucault, defino como domínio moral. Ver

as crianças desse modo, no entanto, não implica, a

rigor, uma “contradição a ser resolvida”. Esse modo

de conceber as crianças e os modos correntes de

submetê-las ao estrito domínio de algum código de

regulação da conduta deriva do próprio processo de

moralização que estou analisando. Deste modo,

tematizar tal contradição não tem por objetivo resolvê-

la, mas apenas detectar nela a sua própria produtivi-

dade. A regulação da vida social não deixa ao acaso

nem a tomada de decisões nem a construção de re-

gras, muito menos o que toma por cooperação, soli-

dariedade ou respeito ao outro. Ao tornar exigíveis

tais condutas – cuja finalidade é tornar as crianças

mais sensíveis ao que é considerado justo e desenvol-

ver sentimentos de justiça –, o que o RCN, como um

dispositivo, pretende é tornar os indivíduos capazes

de julgarem-se e de autogovernarem-se:

Na brincadeira, [as crianças] vivenciam concretamen-

te a elaboração e negociação de regras de convivência, as-

sim como a elaboração de um sistema de representação dos

diversos sentimentos, das emoções, das construções huma-

nas. (Brasil, 1998, v. 2, p.23)

Segundo Larrosa (1994, p. 77), na experiência

de si está sempre implicada uma dimensão de juízo:

“que pode ser estritamente jurídica (baseada na lei),

normativa (baseada na norma), ou estética (baseada

em critérios de estilo)”. Voltemos, então, a fazer al-

gumas distinções entre o que Foucault toma por lei,

norma e estilo. A compreensão de tais significados é

importante para percebermos algumas das nuanças da

experiência de si propostas no documento que anali-

so. Enquanto os dispositivos regulativos baseados na

lei fundam-se num modelo que estabelece uma parti-

lha estrita entre permitido e proibido, funcionam por

exclusão – estamos ou não conformes à lei, que não

admite matizes ou transgressões, sob pena de elimi-

nação do transgressor, nos casos mais extremos –, os

dispositivos baseados na norma funcionam mediante

uma concepção positiva de juízo. A regulação basea-

da na norma inclui e acomoda a todos. A lógica da

normalização não exclui; com base no que é tomado

como normal ela categoriza, classifica, para situar cada

um nas gradações que vão da normalidade à anorma-

lidade. A norma tem, assim, um caráter produtivo.

Ao descrever-se o que é normal, este se torna norma-

tivo, estabelecendo o critério com base no qual os jul-

gamentos se fazem positivos ou negativos (Larrosa,

1994). Rose (1997), ao analisar os sistemas de expertise

da área psi, mostra-nos de maneira bastante explícita

como se dão as operações de normalização e quais os

efeitos que produzem, ao utilizar a norma como cri-

tério de discernimento:

Existem variados modos de avaliar o eu, diagnosti-

cando suas doenças, calibrando seus fracassos e avanços

em termos das normas do intelecto ou da personalidade pro-

postos pela Psicologia, dos repertórios de sentimentos e

emoções disseminados pelas terapias, das formas de nor-

malidade certificadas pelos proponentes dos sistemas com-

portamentais cognitivos. [...] É através dessas pequenas téc-

nicas de si que a área psi penetra nossos modos de ser em

um nível molecular, não formando apenas um contexto de

significados, mas estruturando a própria textura de nossos

modos de agir. (p. 244-245)

A idéia de “limites” ou “limitações” utilizadas nos

fragmentos a seguir é característica da lógica normativa

que se ancora num saber fixador de critérios “racio-

nais” para o que é esperado das crianças – critérios

estes considerados como objetivos – e num poder que

constitui os princípios de regulação da conduta:

As brincadeiras e jogos envolvem a descoberta e a

exploração de capacidades físicas e a expressão de emo-

ções, afetos, sentimentos. Além de alegria e prazer, algu-

mas vezes a exposição de seu corpo e de seus movimentos

podem gerar vergonha, medo ou raiva. Isso também preci-

sa ser considerado pelo professor para que ele possa ajudar

as crianças a lidar de forma positiva com os limites e possi-

bilidades do próprio corpo. (Brasil, 1998, v. 3, p.37)
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É muito importante que o professor perceba os diver-

sos significados que pode ter a atividade motora para as

crianças. Isso poderá contribuir para que ele possa ajudá-

las a ter uma percepção adequada de seus recursos corpo-

rais, de suas possibilidades e limitações sempre em trans-

formação, dando-lhes condições de se expressarem com li-

berdade e de aperfeiçoarem suas competências motoras.

(Brasil, 1998, v. 3, p.39)

Foucault privilegiou nos seus últimos trabalhos–

os volumes 2 e 3 da História da sexualidade – outra

forma de regulação da conduta moral que não se es-

triba nem na lei, nem na norma. As chamadas “práti-

cas do eu” não se encontram sob o domínio legal ou

normativo, não estão enquadradas no dispositivo ju-

rídico, nem compõem o quadro das chamadas nor-

mas sociais; elas estão referidas muito mais a uma

questão de estilo. Ao fazerem parte de uma ética po-

sitiva, não se pautam pelo dever, mas dirigem-se à

elaboração da conduta. Ao estarem associadas a uma

ética da existência, não têm pretensões a serem uni-

versais, constituem uma ética pessoal. O que esta éti-

ca pretende é tornar a existência uma obra com valo-

res estéticos, uma obra de arte (Larrosa, 1994).

A experiência de si como prática de subjetiva-

ção tem o propósito de tornar os sujeitos culturais

conscientes de sua incompletude ética, para assim po-

derem agir sobre si mesmos (Miller, 1993), utilizan-

do-se de códigos morais – sejam eles os da lei, da

norma ou do estilo. Assim, os modos de subjetivação

incitam ou convidam os indivíduos a reconhecer cons-

tantemente suas obrigações morais. Tal é a substân-

cia do julgar-se: “a aplicação a si mesmo de critérios

de juízo dominantes em uma cultura” (Larrosa, 1994,

p. 77).

O RCN e a revista Criança, com seu acento nas

atividades orientadas para a reflexão, apontam-nos cla-

ramente modelos de criança para orientar as opera-

ções de julgamento que põem em funcionamento. O

que as pedagogias institucionais, com base nisso, de-

verão instaurar e consolidar é um processo de au-

totransformação, cujos modos de operar me propo-

nho a analisar na seção seguir.

Praticar-se

As táticas de governamento e os processos de sub-

jetivação dependem, para Rose (1998), de que a pes-

soa se reconheça ideal e potencialmente como um cer-

to tipo de pessoa. O governo da alma, segundo ele,

está associado ao “desconforto gerado por um julga-

mento normativo sobre a distância entre aquilo que

somos e aquilo que podemos nos tornar e do incita-

mento oferecido para superar esta discrepância” (p.44).

A tarefa de autotransformação é, neste sentido,

tanto governada por técnicas propostas por experts

na administração do eu – nas quais está sempre

implicada uma dimensão jurídica – quanto pelos efei-

tos dos julgamentos que somos levados a constante-

mente fazer sobre a nossa própria conduta. Portanto,

o modo pelo qual se vive a experiência de si compor-

ta uma dimensão prática que busca o domínio do su-

jeito sobre si mesmo. Ao fazer a crítica das práticas

que se voltam para a constituição pedagógica do do-

mínio moral e do sujeito moral, Larrosa (1998) mos-

tra-nos  como em Foucault encontra-se toda uma pro-

blematização das formas de conceber estas práticas

nos discursos educacionais “como espaços neutros de

reflexão e diálogo” (idem, p. 49) e de compreender o

sujeito envolvido nestas práticas “como simplesmen-

te desenvolvendo suas capacidades de raciocínio

moral e ação e construindo, sozinho, seus valores e

normas” (Larrosa, 1998, p. 49).

Penso que tal raciocínio pode ser muito clara-

mente articulado com as formulações do RCN apre-

sentadas a seguir:

A possibilidade de desde muito cedo efetuarem esco-

lhas e assumirem pequenas responsabilidades favorece o

desenvolvimento da auto-estima, essencial para que as crian-

ças se sintam confiantes e felizes. (Brasil, 1998, v. 2, p.11)

[O trabalho institucional deve garantir oportunidades

às crianças para que elas sejam capazes de] experimentar e

utilizar os recursos de que dispõem para a satisfação de

suas necessidades essenciais, expressando seus desejos,

sentimentos, vontades e desagrados e agindo com progres-

siva autonomia. (Brasil, 1998, v. 2, p.27)
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Os enunciados anteriores, que visam orientar as

práticas pedagógicas, ao servir-lhes de referência

tomam as atividades, os recursos e o ambiente peda-

gógico “como um espaço neutro de reflexão e comu-

nicação onde a competência se desenvolve de uma

forma natural” (Larrosa, 1998, p. 52). Como o que

está em questão em tais enunciados são operações de

poder, não interessa, do ponto de vista das tecnolo-

gias do eu postas em ação, a exemplo do que ocorre

com as disciplinas, que as relações de poder aí

implicadas se tornem explícitas. Os indivíduos infan-

tis envolvidos em tais operações são por elas afeta-

dos e, ao mesmo tempo, produzem sua subjetividade:

“O poder para afetar traz à luz, fala e obriga a falar,

julga. O ver, o dizer e o julgar são, desse ponto de

vista, parte das operações de constituição do que é

afetado” (Larrosa, 1994, p. 79). Mas, trata-se aqui,

também, de como o sujeito que se decifra e se julga

efetua, baseado em tais ações, transformações sobre

si mesmo. Como explicita o RCN:

Ao brincar, as crianças podem reconstruir elementos

do mundo que as cerca com novos significados, tecer no-

vas relações, desvincular-se dos significados imediatamente

perceptíveis e materiais para atribuir-lhes novas significa-

ções, imprimir-lhes suas idéias e conhecimentos que têm

sobre si mesma, sobre as outras pessoas, sobre o mundo

adulto, sobre lugares distantes e/ou conhecidos. (Brasil,

1998, v. 3, p.171, grifos meus)

Apesar de oferecer muitos insights e sugestões

sobre os modos de operar das práticas sociais, além de

uma crítica à compreensão essencialista dos sujeitos

envolvidos em tais práticas, o que falta a Foucault, se-

gundo Larrosa (1998), é uma teoria da realização ou

efetivação pedagógica das tecnologias do eu, que ele,

Larrosa, se propõe a desenvolver. Se estamos interes-

sados em examinar as técnicas de si como aqueles “pro-

cedimentos que, sem dúvida, existem em toda civiliza-

ção, pressupostos ou prescritos aos indivíduos para fixar

sua identidade, mantê-la ou transformá-la em função

de determinados fins, e isso graças a relações de domí-

nio de si sobre si ou do conhecimento de si por si”

(Foucault, 1997, p. 109), seria crucial entendermos o

modo de funcionar das atividades pedagógicas como:

[...] mecanismos práticos que criam, regulam e modificam

uma experiência subjetiva de si mesmo. [...] Essa expe-

riência subjetiva de si mesmo pode ser moldada a partir de

um ponto de vista moral, na medida em que pode ser en-

quadrada por um código normativo de conduta ou por um

conjunto axiológico de valores a serem alcançados. (Larrosa,

1998, p. 64)

Na proposta de Larrosa (1998), a realização des-

ta experiência dá-se em práticas interacionais nas quais

essas tecnologias funcionam ao modo de operadores

simbólicos. Ao trabalharem em atividades de educa-

ção moral, as crianças aprendem a classificar as con-

dutas que estão em discussão (esta é uma experiência

basicamente discursiva) e a valorizar determinados

comportamentos relacionados com as situações vivi-

das. De tal sorte que elas aprendem significados de

ordem moral e definem o seu próprio papel como

agentes morais:

Nas leituras grupais, as crianças elaboram não somen-

te os conteúdos comentados, mas estabelecem uma experiên-

cia de contato e diálogo com as outras crianças, desenvol-

vendo o respeito, a tolerância à diversidade de interpreta-

ções ou atribuição de sentido às imagens, a admiração, e dando

uma contribuição às produções realizadas, por meio de uma

prática de solidariedade e inclusão. (Brasil, 1998, v. 3, p.105)

Em experiências como as descritas neste frag-

mento podem ocorrer muitas coisas e cada criança

acabará por constituir uma série de significados pró-

prios sobre a experiência vivida. Inspirando-me nas

proposições de Larrosa (1998), vou fazer um peque-

no exercício para mostrar algumas das possibilidades

que antevejo. Cada criança estará implicada em esta-

belecer, em relação ao que é proposto, uma posição

pessoal, um modo de ver-se naquela situação, toman-

do-se como um objeto a ser escrutinado: “qual a mi-

nha posição em relação ao que foi dito/produzido pelos

meus colegas?” A experiência, assim, estará contri-
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buindo para que cada uma atribua um significado ao

seu eu, como capaz de realizar apreciações, julgamen-

tos, tomar posições etc. Ao participar efetivamente

do que é proposto e ao ser convidada a exercitar o

respeito e a tolerância, a criança é confrontada com

um conjunto axiológico de valores, em que a regulação

moral ocorre ao se estabelecer um compromisso pes-

soal com o procedimento, quando ela é instada a par-

ticipar, contribuir, solidarizar-se.

Um outro exemplo de como operam as tecnolo-

gias do eu, que estão implicadas na constituição do

sujeito moral, pode ser inferido com base no frag-

mento selecionado a seguir:

A partir [da leitura de histórias] ela pode estabelecer

relações com a sua forma de pensar e o modo de ser do

grupo social ao qual pertence. As instituições de Educação

Infantil podem resgatar o repertório de histórias que as crian-

ças ouvem em casa e nos ambientes que freqüentam, uma

vez que essas histórias se constituem em rica fonte de in-

formação sobre as diversas formas culturais de lidar com

as emoções e com as questões éticas, contribuindo na cons-

trução da subjetividade e da sensibilidade das crianças.

(Brasil, 1998, v. 3, p.143)

Todas as experiências de constituição da subjeti-

vidade, na experiência pedagógica, exigem, segundo

Larrosa (1998), algum tipo de relação pessoal com a

matéria e algum tipo de exposição pessoal do eu. Na

atividade proposta, as crianças são claramente colo-

cadas como fonte de informações que dizem respeito

ao domínio emocional e moral. Nas histórias que con-

tam, no repertório de suas experiências pessoais pos-

tas a nu, nas perguntas que lhe são feitas e nas respos-

tas que elas certamente darão às mesmas ocorre uma

exibição pública do seu eu. “O sujeito pode se ver

fora de si mesmo e pode se ver do ponto de vista dos

outros” (idem, p. 61). Portanto, a identidade moral do

sujeito e a ordem moral são constituídas por proces-

sos que estabelecem o controle sobre procedimentos

e significados. As experiências pedagógicas que têm

por finalidade a constituição do sujeito moral e da

ordem moral se organizam de modo que valorizem a

reflexão e a comunicação, ocultando seu propósito de

transmissão de valores e a utilização que fazem de uma

gramática de auto-interrogação e exibição pessoal.

Vale lembrar que as possibilidades de cooperação ofe-

recidas pelo trabalho em grupo, em que as crianças conver-

sam sobre o que fazem e se ajudam mutuamente, constitui-

se num valioso recurso educativo. Além da troca de idéias,

o confronto de pontos de vista que o trabalho em grupo

propicia é um fator fundamental para que as crianças per-

cebam que sua opinião é uma entre tantas outras possíveis,

e para que possam assim integrar suas idéias às dos demais,

numa relação de cooperação. (Brasil, 1998, v. 2, p.40)

Talvez fosse pertinente lembrar aqui as palavras

de Rose (1998, p. 43):

As tecnologias da subjetividade existem [...] numa

relação simbiótica com aquilo que poderíamos chamar de

“técnicas do eu”. [...] Através da auto-inspeção, da autopro-

blematização, do automonitoramento e da confissão, ava-

liamos a nós mesmos de acordo com critérios que nos são

fornecidos pelos outros. [...] pelos experts da alma. [...] A

ironia é que nós acreditamos, ao transformar nossa subjeti-

vidade no princípio de nossas vidas pessoais, de nossos sis-

temas éticos e nossas avaliações políticas, que estamos li-

vremente escolhendo a nossa liberdade.

O que pretendo ter enfatizado, ao longo deste

texto, é que as crianças constituem-se como sujeitos

morais dentro de um repertório de modos de falar, de

interrogar e de avaliar a si mesmas, presentes nas so-

ciedades em que vivem. Podemos considerar, portan-

to, que o RCN como um dispositivo pedagógico é um

dos tantos meios inventados para a fabricação e ge-

renciamento do sujeito infantil. As operações de trans-

formação supõem, segundo o referencial foucaultia-

no, o paulatino domínio do sujeito sobre si mesmo. A

pessoa é constantemente incitada a dirigir a própria

conduta, a estabilizar as suas ações, a ordenar e dar

um sentido às suas escolhas (Larrosa, 1998). Portanto,

autogovernar-se é, de certo modo, fabricar-se e in-

ventar-se constantemente, ainda que dentro dos limi-
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tes e do controle exercido pelas relações de poder nas/

das quais participamos.

Ao modo de um pós-escrito

Ser livre não significa não acreditar em nada:

significa é acreditar em muitas coisas – demasiadas para a

comodidade espiritual da obediência cega; significa estar

consciente de que há demasiadas crenças igualmente

importantes e convincentes para a adoção de uma atitude

descuidada ou niilista ante a tarefa da escolha responsável

entre elas; e saber que nenhuma escolha deixaria o

escolhedor livre da responsabilidade pelas suas conse-

qüências – e que, assim, ter escolhido, não significa ter

determinado a matéria de escolha de uma vez por todas,

nem o direito de botar sua consciência para descansar.

(Bauman. 1998, p.249)

Tomo como inspiração estas palavras de Bauman,

na epígrafe, para, neste momento, realizar uma adver-

tência aos que me lêem. As análises que esbocei e apre-

sentei neste texto, mediante uma inspiração foucaul-

tiana, tiveram como objetivo pôr em evidência as

conexões, as capilaridades e a solidariedade com que o

poder se exerce nesse campo da educação da infância.

O que ensaiei ao longo da investigação foi uma hipóte-

se de leitura, uma entre tantas possíveis, que me per-

mitiu “identificar as divisões, as distribuições e os jo-

gos de poder, e também algumas das tramas discursivas

que os constituíram” (Bujes 2001, p. 296). Não preten-

di mais que isto. Esta não é uma produção que se pro-

ponha a pagar um tributo ao campo do qual eu prove-

nho, a pedagogia, com a sua inarredável tendência à

prescrição. E, ao comungar com o pensamento de

François Ewald (apud Gore, 1998, p. 248), quando diz

que “nós temos uma responsabilidade no que toca ao

modo como exercitamos o poder: não [sendo] possível

ignorar que poderíamos exercê-lo de forma diferente”,

quero enfatizar que este trabalho não é um empreendi-

mento que se “reduz” a pensar e a analisar os disposi-

tivos pedagógicos de produção da infância. Pensar, aqui,

é, como diz Fischer (2002, p. 70), “exercitar um modo

de vida, estudar e viver a própria vida presente”. As-

sim, este é um experimento de risco que envolveu não

apenas construir uma argumentação teórica, que pre-

tendi sólida e bem fundamentada, para constituir o meu

objeto de pesquisa. O que ensaiei também, ao longo

deste percurso, foi uma prática militante, ainda que to-

talmente diferente de muitas que assumi, ao longo de

minha carreira, na defesa da infância. Trata-se de um

outro modo de falar deste presente (e de vivê-lo), que

muitas vezes me “assombrou” e, por outras, me desa-

fiou e instigou (Bujes, 2001).

Como disse Deleuze (2000, p. 220): “não cabe

temer ou esperar, mas buscar novas armas”. Creio

que algumas delas estão aí, para que delas possa-

mos fazer uso.
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